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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 001/2014
COMPETÊNCIA PARA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
1. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 132, CONFIRMADO PELA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONFERE SOMENTE À PROCURADORIA GERAL DO ESTADO A REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO ESTADUAL. 
2. A ATUAÇÃO JUDICIAL DA PROCURADORIA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DEVE LIMITAR-SE A DEFESA DAS PRERROGATIVAS DO PODER LEGISLATIVO NOS CASOS ONDE HAJA CONFLITO DE INTERESSES DAQUELE PODER COM OS DEMAIS, VISANDO A MANUTENÇÃO DE sUA AUTONOMIA.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 27/05/2014, deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto da Conselheira Relatora, Dra. Eva Pires Dutra, proferido nos autos do processo administrativo nº 44059205. 
Vitória, 28 de maio de 2014.

RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
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